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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	JOAO DIAS DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	MG00095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. CONTESTAÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO.
1. O feito foi extinto sem apreciação do mérito, uma vez que não teria a parte autora fornecido à Autarquia os documentos essenciais para comprovação da natureza especial dos períodos alegados, inexistindo pretensão resistida na demanda se o INSS não teve qualquer oportunidade de manifestar-se quanto aos períodos especiais alegados.A situação assemelha-se, portanto, às hipóteses em que não há requerimento administrativo algum, nas quais já há entendimento pacificado pela jurisprudência. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 631.240/MG, sob a sistemática de recursos repetitivos com repercussão geral conhecida, decidiu ser indispensável o prévio requerimento administrativo, antes que o segurado recorra à Justiça para a obtenção de benefício previdenciário, pois sem pedido administrativo anterior, não fica caracterizada lesão ou ameaça de lesão a direito.
2. A despeito de o Autor não haver apresentado documentos aptos à comprovação de seu direito, o INSS resistiu à pretensão da parte autora quando contestou o mérito da lide. Nesse caso, entendo haver similitude com a hipótese de inexistência de prévio requerimento administrativo, razão pela qual decido em consonância ao entendimento do egrégio STF, reconhecendo caracterizada a pretensão resistida e, portanto, fazendo jus a parte à instrução processual.
3. A lide não comporta julgamento imediato, posto que não se encerrou a instrução. O Apelante não juntou os formulários exigidos pela legislação previdenciária, tampouco comprovou a impossibilidade de fazê-lo. Requereu, na primeira instância, a produção de prova pericial, que chegou a ser deferida, antes que se proferisse a sentença extintiva. Indispensável, assim, a conclusão da instrução processual na instância de origem, com prolação de sentença de mérito após sua conclusão.
4. Apelação do Autor a que se dá provimento.

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO AUTOR, para anular a sentença recorrida, nos termos do voto do relator.

Brasília, 17 de dezembro de 2021.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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